
MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRClTO BRASILEIRO

COMANDO DE DEFESA ANTIAÉREA DO EXÉRCITO
(COMANDO GENERAL SAMUEL TEIXEIRA PRIMO)

PROCESSO DE DTSPENSA Nr: 4íãl J)lf
NUP EB: 64265.005651 12023-62
DlEx Req No: 62 - HÍO,24 outubro 2023
Obieto: Serviço de desinstalação e instalação de ar condicionado..

í. DAS CONDIçÓES GERAIS DA CONTRÂTAçÃO

1.1. Contrataçáo de serviço de desinstalação e instalação de ar condicionado, nos termos da tabela

abaixo, conforme condi eex ências estabelecidas neste instrumento

1-2. O prazo de vigência da contratação é de 90 dias contados da assinatura do Termo de Contrato ou

instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), na forma do artigo 105 da
Lei n" 14.13312021.

CATSER QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

ITEM ESPECIFICAçÃO

1 l. Desinstalação De 2 (Dois)

Condicionadores De Ar Tlpo Piso
Teto 60.000 btu's.

ll. lnstalação de lnÍraestrutura
Frigorígena para Condicionadores
De Ar tipo piso Teto 60.000btu's
1 (uma) lnfraestrutura Com 20
(Vinte) metros de tubulação,
1 (uma) infraestrutura Com l1
(Onze) Metros De Tubulação.

lll. lnstalaçáo De 3 (Três)

Condicionadores De Ar Tipo Piso
Teto 60.000 btu's.

lV Carga De Fluído Refrigerante
Em 3 (Três) Condicionadores De

Ar Tipo Piso Teto
60.000 btu's.

2020 1 Rs 12.800,00 Rs 12.800,00
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1.3. O custo estimado total da contratação é de R$12.800,00 (doze mil e oitocentos reais), conÍorme

custos unitáíos apostos na tabela acima.

2. FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO
2.í . A Fundamentaçáo da Contratação e seus quantitativos encontram-se pormenorizada em Tópico

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2-2. A conlrataçáo, descrita na requisição, destina-se a atender às necessidadês de material do Cmdo

DAAe Ex por meio de Dispensa de Licitação pêlo Sistema de Dispensa Eletrônicâ, prevista na
lnstruÉo Normativa n'67-SEGES/ME, de I de julho de 2021, considerando que no momento não

há processo licitatório, próprio deste Grande Comando, vigente para a compra em questão.

2.3. O obieto em tela e caracterizado por bens de pequeno valor, enquadrados na hipótese de dispensa

de licitaÉo prevista no art. 75 da Lei no'14.133, de 1o de abril de 2021, os quais não se referem a
parcelas de uma mesma mmpra de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez.

2.4. Tambem foram observados como fatores de aquisição, os princípios da economicidade, no que

tange à vantajosidade do valor da despesa pretendida e da razoabilidade, referente à premência da
necessidade do objeto, aspectos favoráveis à administração pública.

3. DESCRTçÃO OA SOLUçÃO COMO UM TODO CONSTDERADO O C|CLO DE V|DA DO OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice dêste TeÍmo dê Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAçÃO
4.1 . A contrataçáo deverá observar os seguintes requisitos:

4.í.1. Sustentabilidade:

4.1.1.1. Além dos cítérios de sustentabilídade eventualmente inseridos na

descriÉo do objeto, devem ser atendidos os seguintes Íequisitos, que se
baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.1.1.1. use produtos de limpeza e conservação de superfÍcies e obietos
inanimados que obedeçam às classificações e especificações determinadas
pela ANVISA;

4-1.1.1.2. adote medidas para evitar o despêrdício de água tratada, conforme
instituído no Decreto no 48.138, de 8 de outubro de 2003;

4.1 .1.1.3. Observe a Resolução CONAMA no 20, de 7 de dezembro dê 1994,
quanto aos equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento;

4.1 .1 .1-4. fomeça aos empregados os equipamentos de segurança que se Íizêrem
necessários, para a execuÇáo de serviços;

4.1 .1.1.5. use produtos de limpeza e conservaÉo de superfícies e objetos
inanimados que obedeçam às classificações e especificações determinadas
pela ANVISA;

4.1.1.1.6. realize um programa interno de treinamento de seus empregados, nos
três primeiros meses de execução contratual, para redução de consumo dê
energia elétrica, de consumo de água e reduÉo de produção de resíduos
sólidos, observadas as normas ambientais vigentes;

4.1 .1 .1.7 . realize a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e
enüdades da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, na
fonte geradora, e a sua destinação às associaçÕes e cooperativas dos
catadores de materiais recicláveis, que será procedida pela coleta seletiva do
papel para reciclagem, quando couber, nos termos da IN/MARE no 6, de 3 de
novembro dê í995 e do Decreto no 5.940, de 25 de outubro de 2006;

4.1.1.1.8. respeite as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela AssociaÉo
Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos; e
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4.2
4.3

4.1.1.1.9. preveia a destinaÇão ambiental adequada das pilhas e baterias usadas
ou inservíveis, segundo disposto na Resolução CONAMA no 257, de 30 de
junho de 1999.

Não será admitida a subcontrataÉo do objeto contratual.
Não haverá exigência da garantia da contratação

5. VISTORIA
5.1 . A avaliação prévia do local de execuçáo dos servigos e imprescindível para o mnhecimento pleno

das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o
direito de realizafio de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse Ím, de
segunda a sexta-feira, das t horas às 11 horas.

5.2. Serão disponibilizados data ê horário diferentes aos interessados em realizar a vistoría prévía.

5.3. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente
identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa
comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.
5.3.1. A vistoria deverá ser oportunamente agendada, com a transmissão de informaçóes dos

responsáveis técnicos que a realizarão.
5.4. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das

instalaçõês, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços,
devendo o contratado assumír os ônus dos serviços decoí'entes.

6. MODELO DE EXECUçÃO CONTRATUAL
6.1. O prazo de execuÉo dos serviços será de 30 dias, com início a contar do(a) assinatura do Termo

de Contrato ou instrumento equivalente (Nota de Empenho/Ca(a ContratolAutorizaÉo), na forma
do artigo 105 da Lei n" 14.13312O21, na forma que se segue:
6.1.1. O(A) contratado(a) deverá conÍerir a estrutura e dimensão dos locais a serem executados

os serviços e corrigir possíveis distorções de cálculos antes de rcalizat a instalação, sem
preluízo do prazo estabelecido para a execução do serviço.

6.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereÇo do Comando da 1a Brigada de Artilharia
Antiaérea: Rua Marechal Emílio Mallet, no 1000, Jardim Guaiúba, Guarujá-SB CEP: 11421{80,
diretamente ao Hotel de Trânsito de OÍiciais, de 2" a 5u Íeira das 08h às 11:30h e das 13:30h às
16:30h ou às 6'feiras das 08h às 11h30.

7. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS
7 .1 . Para a perfeita execuÉo dos serviços, a Contratada deverá disponibilizâr os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a
seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessáÍio.

8. MODELO DE GESTÁO DO CONTRATO (art.6", Xxlll, alínea "f'da Lei no'l/1.133/2í)
8.í. ROTINAS DE FISCALIZAçÁO CONTRATUAL

8.1.1. O mntrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021 , e cada parte responderá pelas consêquências
de sua inexecução totâl ou parcial (Lei n' 14.13312021 , art. 115, caput\.
8.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de exêcução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunslâncias mediante simples aposüla (Lei n'14.13312021, art. 1í5, §5').
8.'1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscaÍizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (l.ei no '14.13312021, aÍ|. 117 , caput).

8.1-3.1. O fiscal do mntrato anotará em registro próprio todas as oconências
relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a
rêgularização das faltas ou dos deíeitos observados (Lei no 14.133/2021, ad.. 117,

§1")
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8.1.4. O contratado dêverá manter preposto acêito pela Administração no local da obra ou do
serviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei no 14.13312021, art. í18).

8.1 .4.1. A indicaÉo ou a manutenÉo do preposto da empresa poderá ser recusada
pelo óÍgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa
designar outro para o exercício da atividadê (lN 5, art. 44, §1")

8.1.5. O contratado será obrigado a ÍeparaÍ, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a
suas êxpensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que sê verificarem vícios,
defeitos ou incorreções rêsultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei
no 14.13312021, aÉ. í19).
8.1.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em Íazáo da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a
flscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei no 14.133/2021, art. 120\.

8.'1.7. Somente o contratado será responsável pelos encârgos trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais resultantes da execuÉo do contraio (Lei n" 14.13312021, aÍt. 121 , caput\.
8.1.7.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais
e comerciais não transfeírá à Administração a responsabilidade pelo seu
pagamento e não podêrá onerar o objeto do contrato (Lei no 14.13312021, an. 121 ,

§10).
8.1.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contralada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir lal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de
mensagem eletrônica para esse Íim (lN 5/2017, art. 44, §2").
8.1.9. O órgão ou entidade poderá convocâr representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato (lN 5/2017, art.44, §3').
8.1.í0. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalentq o órgão ou entidade poderá

convocar o representante da empresa conlratada para Íeunião inicial para apresentaÉo do plano
de Íiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuâis, dos mecanismos de
Íiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
conlratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,
dentre outros (lN 5/2017, art.44, 31").
8.1.11. Antes do pagamento da nota Íiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situaÉo da
empresa junto ao SICAF
8.1.12. Seráo exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários
Federais e à Dívida Ativa da União, o Certiícado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão
Negativa de Debitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no
SICAF.

DOS CR|TÉR|OS DE AFER|çÃO E MED|çÃO PARA FATURAMENTO

8.2.1. A avaliaÉo da execução do objeto utilizará o lnstrumento de Medigáo de Resultado
(lMR), conforme previsto no Anexo lll, devendo haver o redimensionamento no pagamento
com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, delxar de executar, ou não executar com a qualidade
mínima exigida as atividades contratadas; ou

b) deixar de uülizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,
ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

8.2.2. A utilizaçáo do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a
avaliação da prestação dos serviços.
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adoÉo das medidas conveniêntes, a situação que demandar decisão ou
providência que ultrapasse sua competência (Lei n' 14.13312021, art. 117, §2").
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8.3

8.2.3. Nos termos do item 1, do Anexo Vlll-A da lnstrução Normaüva SEGES/MP no 05, de
2017, será indicada a retençáo ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade
veriÍicada, sem prejuízo das sanções cabÍveis, caso se constate que a Contratada:

8.2.3.1- não produziu os resultados acordados;

8.2.3.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou
com a qualidade mínima exigida;

8.2.3.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a

execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à
demandada.

DO RECEBIMENTO

8.3.1. Os seÍviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 dias, contado da execução
total do serviço, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e Íiscalização do contralo, mediante
termo detalhado, quando veriÍicado o cumprimento das exigências de caÍáter técnico.

8.3.1.í. O contratante realizará inspeçáo minuciosa de todos os sêrviços

executados, por meio de proÍissionais técnicos competentes, acompanhados
dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a
adequação dos serviços e constatar e relacionar os anemates, retoques e
revisões finais que sê Íizerem necessários.

8.3.í.í.'1. Para eÍeito de recêbimento provisório, ao Íinal de cada período

de faturamento, o Ílscal técnico do contralo irá apurü o resultado das
avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em
consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no

redimensionamento de valores a sêrem pagos à contratada,
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

8.3.1.1.2. O(A) Contratado(a) Íica obrigado(a) a reparar, conigir, remover,

reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o
objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou inconeçÕes resultantes
da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não
atestar a última e/ou única medição de serviços ate que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório.

8.3. 1.1.3. O recebimento provisório também ficará su.ieito, quando cabÍvel,
à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e
lnstruÇões exigíveis.

8.3.1.2. No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada Íiscal ou

a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em
consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

8.3.1 .2.1 . Quando a Íiscalização for exercida por um único servidor, o
relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a
conclusão acerca das oconências na execução do contrato, em relaÉo
à Íiscalização técnica e administrativa e demais documentos qúe julgar
necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para

recebimento deÍinitivo.

8.3.2. Os serviços poderão ser rqeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especiÍlcações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 20 dias, a contar da notificaÉo da contratada, às
suas custas, sem prejuízo da aplicaÇão das penalidades.
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8.3.3. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 20 dias, contados do
recebimento provisódo, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,
após a veriÍicâção da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitâção mediante
termo detalhado, obedecendo as seguintes diretrizes:

8.3.3.1 . Realizar a análise dos relatórios e de toda â documentação
apresentada pela fiscalização e, caso ha.ja irregularidades que impeçam a
liquidaçao e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas clntratuais
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas

coneções;
8.3.3.2. Emitir Termo Circunstanciado para êíeilo de recebimento definitivo

dos serviÇos prestados, com base nos relatórios e documentaçôes

apresentadas; e
8.3.3.3. Comunicar a empresa paÍa que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com

o valor exato dimensionado pela fiscalização, com base no lnstrumento de
Mediçáo de Resultado (lMR), ou instrumento subsütuto.

8.3.4. O recebimênto provisório ou deÍinitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pêla perfeita execução
do contrato.

9. FORMA E CR|TÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE

DISPENSA ELETRÔNICA (ad.60, inciso )oolt, alínêd'h', da Lei n. 14.133/2021)

9.1. O Íornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação,
na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art.75, inciso ll da Lei n.o '14.133/2021, que

culminará com a seleção da proposta de menor preço por grupo/item/global.

9.2. As exigências de habilitação jurÍdica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratação Direla.

9.3- Os critérios de habilitação econômico-Íinanceira a serem atendidos pelo Íornêcedor estão
prêvistos no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.

9.4. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

9.4.1. Comprovação de aptidão para a pÍestaÉo dos serviços similares de complexidade

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o
item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas
de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho proÍissional

competente, quando for o caso.
9.4.1.1.Para Íins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão

dizer respeito a contratos executados com as seguintes caracterÍsticas
mínimas:

9.4.1. 1.1. Será admitida, para fins de comprovaçáo de quantitativo mínimo, a
apresentação e o somatório de diÍerentes atestados executados de íorma
concomitante.

9.4.7.L.2. Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 2 anos na
prestação dos serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos
diferentes, não havendo obrigatoriedade de os 2 anos serem inintenuptos.

9.4.1.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em
nome da matriz ou da filial do fornecedor.

9-4.2. O Íornecedor disponibilizará todas as inÍormações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi
executado o obieto contratado, dentre outros documentos.
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í0. ADEOUAçÃO ORçAMENTÁRIA
10.í . As despesas decorrentes da presente contratação coneÉo à conta de recursos especíÍicos

consignados no Orçamento Geral da União.

10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Gestão/Unidade: 167293 / 00001 - CMDO 1A BDA AAAE'
Fonte de Recursos: 10050000142;
Programa de Trabalho: 171502;
Elemento de Despesa: 339039;
Plano lnterno: l)GPFUNHOTO;

Município do Guarujá - SP, 24 de outubro de 2023

GI ELO - Cel R1
Gestor

APROVAçÃO

CARLOS RANS - Cel R1

Ordenador de s do Cmdo DAAe Ex

A
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